
PARECER  

Projetos de Lei n.º 49/XVII (IL), n.º 108/XVII (CH) e n.º 102/XVII 

(PAN) Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos  

Confederação Portuguesa das Colectividades de Cultura, Recreio e Desporto  

(CPCCRD)  

1. Nota Prévia  

A Confederação Portuguesa das Colectividades de Cultura, Recreio e Desporto, 

estrutura  representativa do movimento associativo popular português, vem apresentar 

o seu  parecer relativamente às iniciativas legislativas em apreciação.  

A CPCCRD reconhece plenamente a importância da proteção dos direitos de autor e  

direitos conexos, enquanto instrumento essencial de valorização da criação artística e  

cultural.  

Contudo, entende igualmente que o quadro legal deve assegurar equilíbrio,  
proporcionalidade e adequação à realidade concreta das entidades sem fins lucrativos,  

designadamente coletividades culturais, recreativas, filarmónicas, grupos corais,  

ranchos folclóricos e demais associações populares que diariamente promovem cultura  

junto das populações.  

Estas entidades constituem um dos principais veículos de democratização do acesso à  

cultura em Portugal, especialmente fora dos grandes centros urbanos.  

2. Enquadramento Geral  

O movimento associativo popular desenvolve atividade regular em áreas 

como: • ensino artístico não formal;   

• formação musical de crianças e jovens;   

• preservação de tradições locais;   

• dinamização comunitária;   

• promoção de espetáculos e eventos culturais;   

• combate ao isolamento social e reforço da coesão territorial.   

Grande parte desta atividade é assegurada por dirigentes voluntários e por estruturas  

financeiramente frágeis.  

Por essa razão, a aplicação indiferenciada de regimes pensados para operadores  

comerciais pode traduzir-se, na prática, em obstáculos enormes ao  funcionamento das 



coletividades. 

A proteção dos criadores deve coexistir com a salvaguarda de quem, sem fins lucrativos, 

divulga  cultura, forma públicos e mantém vivas expressões artísticas tradicionais.  

3. Apreciação das Iniciativas que passaram à Comissão  

Projeto de Lei n.º 49/XVII (IL)  

Alteração ao Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos  

 

A CPCCRD entende que qualquer revisão do Código deve atender à diversidade dos  

utilizadores de obras protegidas.  

Não é juridicamente nem materialmente equivalente tratar da mesma 

forma: • um promotor comercial com finalidade lucrativa;   

• uma coletividade local sem fins lucrativos;   

• uma banda filarmónica comunitária;   

• uma associação recreativa que organiza iniciativas populares.   

A igualdade formal não pode ignorar desigualdades reais.  

Neste sentido, entende-se necessário:  

a) Regime diferenciado para entidades sem fins lucrativos  

Deve ser criado regime específico ou critérios próprios aplicáveis a associações 

culturais  e recreativas legalmente constituídas, atendendo:  

• à ausência de finalidade lucrativa;   

• ao relevante interesse público da sua atividade;   

• ao contributo para o acesso à cultura;   

• à reduzida capacidade financeira de muitas estruturas.   

b) Proporcionalidade económica  

Os encargos associados a licenciamento e utilização de obras protegidas não devem, 

pela  sua dimensão, inviabilizar atividades culturais sem fins lucrativos.  

c) Simplificação administrativa  

Deve ser promovida simplificação administrativa dos processos de licenciamento,  

considerando que muitas coletividades funcionam exclusivamente com dirigentes  



voluntários, sem apoio técnico ou jurídico especializado.  

A excessiva burocracia constitui fator real de desistência, incumprimento involuntário e  

redução da oferta cultural local. 

 

Projeto de Lei n.º 108/XVII (CH)  

Reprodução de partituras musicais para fins de estudo, ensino e execução em 
contexto  associativo e filantrópico  

A realidade de muitas bandas filarmónicas, escolas de música associativas, grupos 

corais  e tunas demonstra que o acesso a partituras representa frequentemente um 

custo  incomportável, sobretudo em repertórios extensos.  

Sem mecanismos equilibrados, compromete-se:  

• o ensino musical de proximidade;   

• a formação de novos músicos;   

• a continuidade das filarmónicas;   

• a execução pública de repertório tradicional e clássico.   

É preciso clarificar:  

a) Âmbito subjetivo  

A exceção deve abranger:  

• coletividades legalmente constituídas;   

• bandas filarmónicas;   

• associações culturais;   

• entidades filantrópicas sem fins lucrativos.   

b) Finalidade não comercial  

A utilização deve limitar-se a fins de:  

• ensino;   

• estudo;   

• ensaio;   

• execução cultural não comercial.   

c) Segurança jurídica e simplicidade  

O regime deve ser claro, operacional e de fácil aplicação, evitando exigências  



burocráticas incompatíveis com a realidade associativa. 

Projeto de Lei n.º 102/XVII (PAN)  

Representação no Conselho Nacional de Cultura  

A CPCCRD entende positivamente o reforço da representatividade no Conselho 

Nacional  de Cultura.  

Todavia, importa assinalar que o setor associativo cultural continua frequentemente 

sub representado nos espaços formais de decisão pública.  

Tal omissão não corresponde ao peso real que as coletividades têm: 

• no território;   

• na participação cultural;   

• na preservação patrimonial imaterial;   

• na formação artística de base.   

Assim, propõe-se:  

A avaliação da inclusão de representação própria do movimento associativo cultural e  

recreativo no Conselho Nacional de Cultura ou em estruturas consultivas equivalentes.  

4. Questões Transversais Relevantes  

a) Cultura de proximidade  

Em numerosos concelhos e freguesias, a única oferta cultural regular resulta da ação 

das  coletividades locais.  

b) Coesão territorial  

O associativismo cultural combate assimetrias entre litoral e interior, centros urbanos e  

territórios periféricos.  

c) Juventude e formação  

Milhares de jovens têm primeiro contacto com música, teatro e dança através de  

associações locais.  

d) Sustentabilidade institucional  

Sem ajustamentos legais proporcionais, muitas estruturas poderão reduzir atividade ou  

encerrar.  

5. Propostas Gerais da CPCCRD  



A Confederação propõe que a Assembleia da República considere: 
1. Criação de regime jurídico diferenciado para entidades culturais sem fins  

lucrativos no âmbito do CDADC- Código do Direito de Autor e dos Direitos  

Conexos;   

2. Procedimentos administrativos simplificados e digitalizados;   

3.  Reconhecimento institucional do movimento associativo cultural nos órgãos  

consultivos do setor;   

4. Promoção de diálogo permanente entre entidades de gestão coletiva e setor  

associativo.   

6. Conclusão  

A defesa dos direitos de autor é compatível com o fortalecimento do movimento  

associativo popular.  

Não existe oposição entre proteger criadores e apoiar coletividades. Pelo contrário: as  

coletividades divulgam obras, formam públicos, criam hábitos culturais e mantêm viva a  

participação comunitária.  

A lei deve, por isso, refletir esta realidade e adotar soluções equilibradas, proporcionais  

e socialmente justas.  

A CPCCRD manifesta total disponibilidade para colaborar em futuras audições ou  

contributos técnicos sobre esta matéria.  

Confederação Portuguesa das Colectividades de Cultura, Recreio e 
Desporto Lisboa, maio de 2026 


